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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 
PL 1562/25 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 
nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 
1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências (especialmente art.  
 
- Lei Federal nº 13.731, de 08 de novembro de 2018, que dispõe sobre mecanismos de 
financiamento para arborização urbana e recuperação de áreas degradadas; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de 
vegetação de porte arbóreo existente no município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 11.540, de 25 de maio de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
exame e pulverização periódica das árvores do Município de São Paulo, a fim de combater a 
ação dos cupins e preservar o meio ambiente. 
 
- Lei Municipal nº 13.313, de 31 de janeiro de 2002, que institui o Pró-Ecovit - Programa 
Municipal de Arborização Urbana com árvores frutíferas e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.186, de 04 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.723, de 15 de maio de 2008, que institui, no Município de São Paulo, o 
Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Árvores – PAMPA; 
 
- Lei Municipal nº 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do Clima 
no Município de São Paulo. 
- Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e 
organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais; 
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- Lei Municipal nº 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de Requalificação 
Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.572, de 9 de maio de 2012, que determina a adoção dos critérios 
socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de políticas, programas e 
ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de Desenvolvimento 
Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 
13.430/2002; 
 
- Lei Municipal nº 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de 
competência para autorização de manejo e dá providências correlatas; 
 
- Lei Municipal nº 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão participativa 
das praças do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 
ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 
de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 
 
- Lei Municipal nº 17.794, de 27 de abril de 2022, que disciplina a arborização urbana, 
quanto ao seu manejo, visando à conservação e à preservação, e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 48.224, de 23 de março de 2007, que cria a Zeladoria Urbano-
Ambiental no âmbito de cada Subprefeitura; 
 
- Portaria SVMA nº 154, de 4 de dezembro de 2009, que disciplina as medidas visando a 
erradicação e ao controle de espécies vegetais exóticas invasoras (EEI) por plano de 
manejo e institui a lista de espécies vegetais; 
 
- Portaria SVMA/SMSUB nº 1, de 28 de janeiro de 2025, que institui a lista de espécies 
arbóreas exóticas invasoras do Município de São Paulo e disciplina medidas para o controle, 
visando a erradicação dessas espécies. 
 
- PL 555/21, que estabelece prazo para o encaminhamento à Câmara Municipal do Projeto 
de Lei: “Plano Diretor de Ordenamento e Proteção da Paisagem Urbana do Município de 
São Paulo” 
 
- PL 787/23, que estabelece a substituição de exemplares arbóreos em situação de risco, 
nos termos em que especifica e dá outras providências 
 
- PL 23/24, que dispõe sobre o Programa Integrado de Gestão de Arborização Urbana 
(PIGAU) na cidade de São Paulo, com foco na prevenção de quedas de árvores decorrentes 
de chuvas e ventos fortes nos meses de dezembro a março. 
 
- PL 98/24, que dispõe sobre a criação de um Programa de Arborização Urbana Eficiente na 
cidade de São Paulo, para o cuidado das árvores, e fixa outras providências  
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- PL 396/24, que altera a redação do art. 14 da Lei nº 17.794, de 27 de abril de 2022, que 
“Disciplina a arborização urbana, quanto ao seu manejo, visando à conservação e à 
preservação, e dá outras providências”. 
 
- PL 322/25, que dispõe sobre a proibição do plantio de "todas as espécies fícus" nos 
logradouros públicos municipais, e dá outras providências. 
 
- PL 338/25, que dispõe sobre a obrigatoriedade de plantio e conservação, pelo Poder 
Público, de no mínimo uma árvore de espécie nativa em frente a cada imóvel público 
municipal de São Paulo. 
 
- PL 594/25, que dispõe sobre a Política Pública de Plantio e Paisagismo Seguro do 
Município de São Paulo, estabelece diretrizes para arborização segura e proteção ambiental 
para pessoas e animais domésticos, e dá outras providências. 
 
- PL 952/25, que dispõe sobre a simplificação e flexibilização dos requisitos para a 
solicitação e doação de mudas de árvores pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente (SVMA) no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 1129/25, que ltera a Lei nº 17.794, de 27 de abril de 2022, para instituir o Sistema 
Municipal de Transparência e Monitoramento da Saúde das Árvores, em consonância com 
as diretrizes do Plano Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
 
- PL 1507/25, que dispõe sobre a proibição do plantio de espécies vegetais tóxicas para 
animais em praças, parques e demais áreas públicas do Município de São Paulo, 
estabelece diretrizes de fiscalização e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente. 
 

São Paulo, 02 de março de 2026. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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